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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
A Associação Brasileira de Educação Coreana, mantenedora do Colégio Polilogos, representados, respectivamente, por seu Presidente Chung Sam Ahn e sua diretora Maria Thereza Costa, em 19 de novembro do ano corrente, encaminhou ofício à Ilustríssima Secretária de Estado da Educação Professora Maria Helena Guimarães de Castro, no intuito de expor problemas enfrentados por alunos estrangeiros em situação irregular de permanência no país e encontrar soluções que permitam regularizar a trajetória escolar desses alunos na conclusão da educação básica. Pela Competência, a Secretária de Educação encaminha os autos para manifestação deste Colegiado.

Argumentam os signatários que a problemática teve início com a redação do art. 48 da Lei 6815/80, que estabelece o Estatuto do Estrangeiro, exigindo que a matrícula em qualquer grau de ensino só poderia se efetivar para estrangeiro devidamente registrado. De acordo com o Parágrafo único, os estabelecimentos deveriam remeter ao Ministério da Justiça os dados de identificação do estrangeiro admitido ou matriculado e comunicar, à medida que ocorrer, a suspensão ou cancelamento da matrícula e a conclusão do Curso.

Dizem ainda: (...) “Como se pode imaginar, a situação gerava uma série de problemas sociais colocando em risco a formação do menor residente no Brasil”. (...) “Diante dessa situação, o Estado de São Paulo, editou a Deliberação CEE nº 16/97, regularizando a situação de matrícula de vários estudantes em situação irregular no Estado de São Paulo. 

Informam que a partir de 2002, ao adotar o Sistema GDAE - Gestão Dinâmica da Administração Escolar, não é possível o cadastramento do aluno sem que se preencha o campo destinado ao Registro de Identidade (RG) ou o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), o que faz com que os alunos em situação irregular de permanência não possam ter a oficialização da conclusão de seu curso. 

Relatam que situação idêntica foi solucionada pelo Conselho Municipal de Educação por meio do Parecer CME nº 17/2004, relatado pelo Conselheiro Artur Costa Neto, cujas principais conclusões são:

(...) “1. a educação é direito de todos, não cabendo à escola o papel de fiscalizador, portanto, não há mais que se exigir o encaminhamento ao Ministério da Justiça dos dados de identificação do aluno estrangeiro sem RNE; 2. cabe à escola contribuir para esclarecer e orientar, se solicitada pela família, quanto aos procedimentos para regularização e garantia de seus direitos no país; 3. o sistema municipal de ensino deve providenciar a publicação dos nomes de alunos concluintes de curso ou outro meio eficaz, para que o aluno estrangeiro, independente de sua situação legal, tenha assegurado seus direitos e, em caso de sua transferência, fornecer-lhe a documentação necessária e adequada à continuidade de estudos”.

Por fim, solicitam (...) “Diante deste quadro preocupante, vêm a presença de Vossa Excelência, requerer que sejam adotadas as providências necessárias para que os diplomas e certificados de conclusão do ensino fundamental e médio do sistema estadual de ensino de São Paulo, da rede pública ou privada, dos alunos estrangeiros sejam reconhecidos e publicados pelos meios oficiais, independentemente da informação de RNE, seja pelo meio Impresso e pelo sistema GDAE” (...).

Para um melhor entendimento sobre o assunto, cumpre relembrar os principais pontos que exigiram o posicionamento deste Colegiado:

1.1.1 Em fevereiro de 1995, a Secretária de Educação Rose Neubauer expediu a Resolução SE nº 10, publicada em DOE de 03-02-95, a partir das seguintes justificativas: I) considerando a representação da Comissão de Justiça e Paz de São Paulo encaminhada pelo Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania (Dr. Belisário dos Santos Jr); II) considerando os preceitos constitucionais e o Estatuto da Criança e do Adolescente que garantem o direito de acesso a qualquer criança ou adolescente à educação ao ensino fundamental e médio, à escola pública e gratuita; a necessidade de impedir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e estrangeira documentada ou não; III) considerando a necessidade de se garantirem preceitos contidos em instrumentos internacionais de que é parte o Brasil; IV) considerando a necessidade de se estabelecerem todos os direitos de crianças e adolescentes à educação nas escolas públicas, independentemente de sua nacionalidade ou documentação; V) considerando o disposto em deliberações e pareceres do egrégio Conselho Estadual de Educação, acerca da regularidade da vida escolar de alunos oriundos do estrangeiro.

A Resolução define que (...) “as autoridades educacionais deverão envidar todos os esforços para que todos os interessados tenham garantido o seu direito à matrícula nas escolas públicas, ainda no corrente ano”, devendo observar o disposto na Deliberação CEE nº 12/83 para as decisões sobre equivalência de estudos realizados no exterior.

1.1.2 Em setembro de 1997, a Secretaria da Educação encaminha ao Conselho consulta da Delegacia de Ensino de Mogi das Cruzes, com questões motivadas pelas seguintes dúvidas: “Como o grupo de Supervisão deve posicionar-se frente às Escolas Particulares e Escolas Estaduais, pois ora atendemos a uma Lei Federal e ora a descumprimos, tendo em vista a Res. SE nº 10/95, dando margem a atitudes discriminatórias do mesmo Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. Além disso, alegava o conflito de legislação e a impossibilidade de aplicar uma Resolução SEE em escolas da rede privada.

O expediente foi encaminhado à Câmara do Ensino Fundamental e Médio para do exame da compatibilidade entre a Resolução SE 10, de 02-02-95, que dispõe sobre matrícula de aluno estrangeiro na rede estadual de ensino fundamental e médio e o Art. 48 da Lei dos Estrangeiros (Lei Federal n.º 6845, de 19-08-80, alterada pela Lei Federal n.º 6964, de 09-12-81).

Preliminarmente, a questão recebeu Parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação no sentido de que o Art. 48 da Lei nº 6815/80 não tem aplicabilidade por ter sido implícita ou tacitamente revogado por dispositivos constitucionais e pela Lei que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente. Entendimento semelhante foi manifestado pela Procuradoria Geral do Estado que, entretanto, mesmo reconhecendo que o art. 48 da Lei dos Estrangeiros não condiciona a matrícula de estrangeiros, entendeu que apenas se aplica o parágrafo único desse artigo, quanto à necessidade de informar a matrícula de estrangeiros ao Ministério da Justiça.

Pela importância do assunto, cumpre reproduzir na integra o Parecer do Conselheiro Francisco José Carbonari: 

(...) Há, portanto, uma divergência entre as duas interpretações quanto à permanência em vigor, dos termos do Parágrafo único do Art. 48, que obriga os estabelecimentos de ensino a informar ao Ministério da Justiça da matrícula de aluno estrangeiro”.

(...) Todas as interpretações apresentadas mostram não existir dúvidas de que o Art. 48 da Lei nº 6815/80 foi tacitamente revogado por incompatibilidade, ficando inconsistente com os dispositivos constitucionais e legais hoje vigentes. 

Isto sem entrar no mérito do absurdo educacional de se impedir crianças e adolescentes estrangeiros do acesso ao ensino, por problemas de documentação ou, como diz o ilustre Dr. Belisário dos Santos Jr., representando a Comissão de Justiça e Paz, no pedido de revogação da Res. 9/90, criando "um clima de terror entre pais, alunos, professores e diretores, com a exigência de elaboração de listas de alunos, notificação aos pais, delação ao Ministério da Justiça, tudo ao estilo dos anos negros da ditadura militar".

Resolução SE nº 10/95, da Secretaria da Educação, ao garantir a matrícula na rede estadual de ensino ao aluno estrangeiro, independente de documentação, fundamentou-se neste entendimento, sendo sua validade indiscutível. Impor condição para efetivação de matrícula a criança proveniente de outro país, é criar uma discriminação intolerável pela ordem constitucional que garante a todos igual acesso à educação e permanência na escola.

Mais que isto, ao não fazer nenhuma referência sobre a necessidade dos estabelecimentos de ensino informar ao Ministério da Justiça as referidas matrículas e suas alterações, agiu com coerência. Da mesma forma como não se aplica o Artigo 48, caput, da Lei dos Estrangeiros, por estar tacitamente revogado, também pelos mesmos motivos, não se aplica seu Parágrafo único, tão discriminatório e contrário ao texto constitucional vigente e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, como o "caput" do artigo, antes invocado.

Isto, sem levar em consideração que estaríamos atribuindo à direção dos estabelecimentos de ensino uma atividade que não lhes compete e que é totalmente estranha e contrária ao processo educacional. Informar o Ministério da Justiça através de listas de alunos é tão discriminatório quanto impedir suas matrículas e pode, em última instância, produzir o mesmo efeito.

A própria exposição de motivos que deu origem à Resolução nº 10/95, ilustra com propriedade este entendimento, ao falar dos preceitos constitucionais e legais que garantem o direito de acesso de qualquer criança ou adolescente à educação e da necessidade de impedir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e estrangeira, documentada ou não.

Nesse sentido, concordamos com a Conselheira Neide Cruz que, na discussão deste problema, assim se posicionou: "Uma vez aceita a tese de que a matrícula é o ato pelo qual se concretizam as garantias de igual acesso à educação e permanência na escola, qualquer exigência ou diferença de tratamento que não seja de caráter pedagógico, ou que não vise adaptar o aluno ao currículo estabelecido, não diz respeito à função que deve ser cumprida pela instituição escolar. A escola não deve ser um local onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais, sejam eles brasileiros ou estrangeiros. Exigir que as escolas comuniquem ao Ministério da Justiça as matrículas de alunos estrangeiros , bem como as alterações havidas em seus registros escolares, indica flagrante discriminação entre crianças e adolescentes brasileiros e estrangeiros"

Cabe, portanto, a este Conselho, em resposta ao problema levantado pela DE de Mogi das Cruzes, a edição de Deliberação que estenda o teor da Resolução SE nº 10/95 a todas as escolas do sistema estadual de ensino. É nesse sentido, a sugestão do parecer da própria Procuradoria Geral do Estado: "A Resolução SE nº 10, de 22-2-95, que se baseou nesse entendimento, é, portanto, válida. Nada impede, também, que o Conselho Estadual de Educação, usando de sua competência em relação a todo o sistema escolar no Estado, edite Deliberação fundada nesse mesmo entendimento" .

Estas considerações de ordem legal, acrescidas à necessidade de coibir qualquer tipo de discriminação entre criança brasileira e estrangeira, documentada ou não, estabelecendo seu direito à educação, independente de sua nacionalidade ou documentação, justificam a edição da Deliberação ora proposta ”.

1.2 APRECIAÇÃO

A questão dos alunos estrangeiros sem documentos retorna agora a este Colegiado, não mais por situações que impeçam sua matrícula em escolas públicas ou privadas, mas por, assim acreditarmos, uma questão meramente burocrática.

Preliminarmente cumpre observar que a Resolução SE nº 10/1995 é anterior à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Já o Parecer CEE nº 445/97 e a Deliberação CEE nº 16/97 foram expedidos durante a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Em conseqüência dos princípios de flexibilidade, autonomia e descentralização a LDB também desburocratizou os procedimentos de matrícula e adaptação de alunos brasileiros e estrangeiros. Com isso, este Colegiado revogou a Deliberação CEE nº 12/83 (citada na Resolução SE 10/97) e expediu novas orientações por meio da Deliberação CEE nº 21/2001.

Cabe mencionar, também, o Parecer nº 17/2004, do Conselho Municipal de Educação de São Paulo relatado pelo Conselheiro Artur Costa Neto. Tal medida é citada no ofício de encaminhamento pelos signatários ao afirmar que a Prefeitura de São Paulo já solucionou a questão da emissão e validação dos certificados dos alunos estrangeiros. Esse Parecer, emitido em maio de 2004, período em que a LDB já estava implementada e devidamente interpretada, faz referência explicita ao Parecer do CEE, fundamentando-se nos mesmos preceitos legais que orientou a decisão do CEE, mas acrescentando a Lei Federal 9394/96, assim como tratados internacionais assinados pelo Brasil, como a Carta Internacional Americana de Garantias Sociais e a Declaração de Jomtien. O CME conclui que: I) a educação é direito de todos, não cabendo à escola o papel de fiscalizador, portanto, não há mais que se exigir o encaminhamento ao Ministério da Justiça dos dados de identificação do aluno estrangeiro sem RNE; II) o sistema municipal de ensino deve providenciar a publicação dos nomes de alunos concluintes de curso ou outro meio eficaz, para que o aluno estrangeiro, independente de sua situação legal, tenha assegurado seus direitos e, em caso de sua transferência, fornecer-lhe a documentação necessária e adequada à continuidade de estudos (g.n.).

Ao analisar o Parecer CME nº 17/2004 e as alegações dos signatários, inferimos que o problema relatado, provavelmente já vem ocorrendo desde 2004, muito embora somente agora este Colegiado tome conhecimento dos fatos.

Ao que tudo indica, trata-se de um problema meramente burocrático, cuja origem vem da implantação do GDAE, implementado pela Secretaria da Educação desde 2001, com aprovação deste Conselho.  Ocorre que, como ficamos sabendo agora, o sistema não admite o registro de alunos concluintes sem o preenchimento do campo do Registro de Identidade ou do Registro Nacional de Estrangeiros. Situação um tanto estranha, uma vez que estes alunos foram matriculados regularmente e receberam um número de Registro de Matrícula (RM). Foi-lhes garantido o acesso à educação, a progressão nos estudos e está sendo negado o direito de receberem o certificado ou diploma a que fazem jus. 

Segundo o inciso VII, artigo 24 da Lei Federal nº 9394/96, “cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis”. Cabe, portanto, à escola emitir os documentos escolares, zelando e atestando sua regularidade e fidedignidade. 

O sistema de Gestão Dinâmica da Administração Escolar (GDAE) é um sistema que informatiza as informações escolares facilitando a análise e interpretação de dados. Possui um módulo que substitui as antigas publicações dos concluintes em Suplementos do Diário Oficial, cumprindo a função de validar publicamente a relação de alunos concluintes. Com isso, o sistema de ensino facilita buscas e garante perenidade à relação de concluintes, e evita possíveis fraudes.

É de se indagar: se não houve impedimento para a matrícula e, certamente, nem para o cadastramento de alunos estrangeiros no sistema, como é possível negar o direito ao certificado ou diploma de um aluno concluinte?

Certamente a questão aqui tratada demanda uma decisão e orientação da Secretaria da Educação ao órgão responsável pelo GDAE, o que deverá ocorrer de forma ágil, visto que a Secretária da Educação mostrou-se sensível à problemática apresentada pela Associação Brasileira de Educação Coreana e, ao enviar o expediente ao Conselho, demonstrou estar decidida a atuar em conjunto para que tais fatos não se repitam.

Cabe enfatizar manifestações anteriores dos Conselhos - Estadual e Municipal de Educação de São Paulo - no sentido reafirmar que é inadmissível qualquer discriminação a crianças, adolescentes e jovens no que se refere a seu direito de escolarização. A educação é um direito de todos e a escola “não deve ser um local onde os registros escolares ou a documentação de alunos sirvam de pretexto para qualquer tipo de controle ou fiscalização a ser exercida sobre seus pais, sejam eles brasileiros ou estrangeiros”. 

Finalmente, ao aluno estrangeiro deverá ser oferecido todo apoio pedagógico necessário para sua adaptação na série ou etapa em que foi classificado para que possa acompanhar os conteúdos curriculares da base nacional comum, especialmente no que se refere à aprendizagem da Língua Portuguesa.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, a Secretaria da Educação deve providenciar:

2.1 a alteração nos programas do sistema GDAE (Gestão Dinâmica de Administração Escolar), de tal forma que os alunos estrangeiros em cursos, na situação descrita neste Parecer, possam ser devidamente cadastrados ainda que não disponham de numeração de RG ou RNE. Evidentemente as soluções técnicas competem aos órgãos próprios da Secretaria;

2.2 provisoriamente e até que as providências previstas no item anterior não sejam levadas a cabo, a Secretaria de Educação deve dar publicidade aos documentos do não portador de RG ou RNE por meio do Diário Oficial e posteriormente incluí-los no sistema GDAE.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Gabinete da Secretária de Educação.

São Paulo, 26 de novembro de 2008

Consº Hubert Alquéres

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo “ad hoc”, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de novembro de 2008.

                                        a)Cons. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

no exercício da Presidêncianos termos do artigo 13 § 3º

                         do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de novembro de 2008.

JOÃO CARDOSO PALMA FILHO
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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